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RESUMO 
O presente artigo apresenta os Direitos Humanos como sendo matéria em construção. Reflete 
que proclamação desses direitos tem um significado histórico de luta pelo reconhecimento da 
dignidade humana, reafirmados no tempo e pelas diversas civilizações; consagrando-se num 
lócus jurídico privilegiado que influencia o constitucionalismo contemporâneo. Entretanto faz 
um alerta para a necessidade urgente de um sistema mais efetivo de garantia desses direitos, 
entre outras providências é preciso educar as novas gerações para o conhecimento e para 
exercício das muitas dimensões dos direitos humanos. É preciso garantir mais que o discurso, é 
preciso equacionar o ser, o poder e o ter de todos os homens. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos, Fundamentos do Direito, Declaração ONU.  
 
INTRODUÇÃO 
Direitos Humanos é matéria em construção, havendo referência sobre o tema desde o período 
axial, compreendido entre os séculos VII e II a.C. (entre 600 e 480 a.C.).  
Escritos de pensadores como Zaratrusta na Pérsia; Buda na Índia; Pitágoras na Grécia e Dêutero - Isaias 
em Israel; filósofos gregos pré-socráticos, socráticos e pós-socráticos; as referências nas várias escolas romanas 
sistematizadoras de conhecimentos variados; os filósofos clássicos revisitados pelos escritores cristãos; 
reestudados pelos cientistas; as idéias aproveitadas pelos revolucionários franceses; positivadas pelos ingleses, 
americanos entre outros povos ao longo da história do homem até a atualidade demonstram sua preocupação 
com a afirmação da sua dignidade e liberdade. 
A evolução da fase filosófica (postulando sobre o homem e sua natureza) para as teorias jus 
naturalista, positivista e realista (que observam o homem como senhor da razão), compreendida 
historicamente nos séculos seguintes, encontrando o seu apogeu nos séculos XVII a XIX, 
determinou expressiva influência na sistematização do constitucionalismo contemporâneo ao 
trazer consigo elementos importantes  para a definição de  Estado, Constituição e Democracia.  
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A doutrina determina o reconhecimento de várias gerações dos direitos humanos, a partir 
proclamação dos direitos individuais e políticos; seguidos da consagração dos direitos sociais e de 
solidariedade, justificando-se no entendimento de alguns a afirmação de nova geração de direitos do 
homem contemporâneo, (a quarta geração), compreendendo o direito à democracia, ao pluralismo e à 
informação. 
No entanto somente a proclamação dos Direitos Humanos não é suficiente para garantir o 
respeito à dignidade humana, e o grande desafio, especialmente  na atualidade é tornar efetiva a sua 
garantia, sob pena do enfraquecimento dos argumentos verbais se perderem em face da força sempre 
maior da tecnologia que mecaniza as relações; das agendas econômicas geradoras de profundas 
diferenças entre as pessoas e as nações; e da perda dos referenciais éticos que tornam os homens 
menos comprometidos com a valorização da vida e dos ideais de dignidade humana. 
 
2 - Direitos Humanos. Terminologia: 
Muitas são as expressões usadas por doutrinadores, em determinados momentos históricos, para 
se referir ao conjunto de direitos inerentes ao ser humano ou à natureza humana; as mais comuns: 
Direitos Humanos; Direitos do Homem; Direitos Públicos e Direitos Públicos Subjetivos; Liberdades 
Públicas; entre outras, utilizadas pelos doutrinadores como: Direitos Naturais; Direitos Individuais; 
Liberdades Fundamentais; Direitos Fundamentais do Homem; Direitos do Cidadão; Direitos Políticos; 
Direitos Constitucionais; Direitos Históricos; Direitos Públicos; Direitos Civis e Políticos; Direitos 
Cívicos.   
A expressão Direitos Humanos e Direitos do Homem aparecem freqüentemente nas Cartas 
Internacionais e foram usadas nas primeiras obras doutrinárias sobre o tema que ajudaram a construir a 
base filosófica do que hoje se conhece como doutrina dos Direitos Humanos.  
Assim é importante citar que Direitos Humanos e Direitos do Homem  são os termos mais usados 
no texto da Magna Carta da Inglaterra (1215); na obra de Thomas Spence “The Real Rights of Man” 
(1775); na Declaração de Direito do Bom Povo da Virgínia, EUA.(1776); na Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão (1789); na obra de Thomas Paine Declaração dos Direitos do Homem (1791); 
na obra  de N. Spedalieri Dei Diritti Dell’ Uomo (1791); na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, ONU (1948). 
Em que pese a clara preferência pelo uso da expressão Direitos do Homem ou Direitos Humanos nas 
Cartas Internacionais, há críticas a respeito considerando uma pergunta básica: Haveriam direitos que não 
fossem do homem ou humano? 
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 Direitos Públicos e Direitos Públicos Subjetivos são expressões sugeridas por ilustres 
constitucionalistas, dentre os mais famosos Biscaretti di Rufia, encontrando resistências,  quanto à 
primeira expressão, em razão de apresentar um conceito baseado nas idéias de Estado Liberal, presa, 
portanto, a uma concepção individualista o que a rigor interfere na noção de universalidade 
conquistada pela doutrina dos direitos humanos; e a segunda por ser uma expressão carregada de 
imprecisão, levando-se em conta que subjetivos são todos os direitos relacionados com os atributos da 
personalidade e assim, os direitos humanos seriam uma parcela dos direitos subjetivos diretamente 
relacionado com a capacidade de autodeterminação dos indivíduos. 
  Ademais, direitos subjetivos de forma estritamente jurídica, corresponde à idéia de 
prerrogativas estabelecidas conforme determinadas regras, e assim sendo não há como conciliar 
direitos subjetivos com direitos humanos uma vez que aqueles, como está posto juridicamente, se 
caracterizam pela possibilidade da renúncia e transferência, podendo desaparecer por meio de 
transferência ou da prescrição, ao contrário dos direitos humanos cuja característica é a 
imprescritibilidade e inalienabilidade. 
O termo Liberdades Públicas, no singular, aparece na França do final do século XVIII, constando 
da Constituição de 1793 e na exposição de Motivos da Constituição Francesa de 1814. Já a expressão 
no plural vai aparecer na Constituição Francesa de 1852. 
Também é criticada esta expressão Liberdades Públicas que, para os doutrinadores, apresenta 
impropriedades terminológicas por dar a idéia de que se contrapõe às liberdades privadas, enquanto 
que a expressão liberdade passa a idéia de um poder de agir, sem aparecer a noção de um poder de 
exigir uma atuação por parte do Estado e dos demais particulares. 
Jean Rivero, apud Comparato página 354, entende que as expressões Liberdades Públicas e 
Direitos Humanos não se equivalem. A primeira significa o poder de autodeterminação (humanos) 
positivado, uma expressão de caráter estritamente técnico-jurídica, e completa afirmando que os 
direitos sociais não podem ser considerados liberdades públicas, embora sejam direitos humanos. 
Atualmente está consagrada a expressão Direitos Humanos e Direitos Fundamentais para 
designar o conjunto normativo que declara os direitos e as ações de defesa da dignidade do ser 
humano. 
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CONCEITUAÇÃO 
Os Direitos Humanos, considerando sua forma e conteúdo atualmente, são resultados de uma 
soma histórica no tempo, na cultura e na tradições de diversas civilizações. Também do pensamento e 
expressão religiosa, filosófica e jurídica de vários pensadores e de sistemas legislativos, assim, na 
conceituação de todos, sejam religiosos, filósofos ou juristas aparecem elementos essenciais, senão 
vejamos: 
 
Thomas Paine: “É a conjunção dos direitos naturais que correspondem ao homem pelo mero 
fato de existir, e dos direitos civis, vale dizer, aquele conjunto de direitos que correspondem ao 
homem pelo fato de ser membro da sociedade”1. 
Perez Luño define direitos Humanos com “um conjunto de faculdades e instituições que, em 
cada momento histórico, concretizam as exigências da dignidade, liberdade e igualdade humanas, as 
quais devem ser reconhecidas positivamente pelos ordenamentos jurídicos em nível nacional e 
internacional”2. 
Peces-Barba “Faculdade de Proteção que a norma atribui à pessoa no que se refere a sua 
vida, à lua liberdade, à igualdade, a sua participação política ou social, ou a qualquer outro 
aspecto fundamental que afete o seu desenvolvimento integral como pessoa, em uma 
comunidade de homens livres, exigindo o respeito aos demais homens, dos grupos sociais e do 
Estado, e com possibilidade de por em marcha o aparato coativo do Estado em caso de 
infração.
3” 
Maurice Cranston apud Manoel Gonçalves Ferreira Filho “Um direito humano por 
definição é um direito moral universal, algo que todos os homens, em toda a parte, em todos os 
tempos devem ter, algo do qual ninguém pode ser privado, sem uma grave ofensa a justiça, 
algo que é devido a todo o ser humano simplesmente porque é um ser humano
4
. 
 
Em todos os conceitos assinalados há em comum que Direitos Humanos referem-se a um 
conjunto de direitos naturais, sociais, políticos e jurídicos, postos que positivados, exigíveis aos demais 
homens dos grupos sociais e do Estado, sendo que o seu desrespeito significará grave ofensa à justiça 
com a possibilidade de porem em marcha o aparato coativo do Estado para sua reparação.  
                                                 
1
 PAINE, T.. Los derechos del hombre. Trad. Castro de J. A., Fernández de Castro e T. Muñoz Molina. México: 
FFC, 1944, p. 61. 
2
 LUÑO, A. P.. Delimitación conceptual de los derechos humanos, significación, estatuto jurídico y sistema. Sevilla: 
Publicacion de la Universidad de Sevilla, 1979, 43 p. 
3 PECES-BARBA,G. Derechos fundamentales. 2ª ed.. Madrid: Biblioteca Universitaria Guadiana, 1976, p. 80. 
 
4
 FERREIRA FILHO, M. G. Aspectos do direito constitucional contemporâneo. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 
279/291. 
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As Primeiras Idéias: 
As primeiras idéias sobre direitos humanos são encontradas a partir do período compreendido entre os 
séculos VII e II a.C. (entre 600 e 480 a.C.), e sua difusão neste período foi feita através dos escritos de 
pensadores como Zaratrusta na Pérsia (ensinava a imortalidade da alma, o julgamento final, a atuação 
divina sobre o mundo através do espírito santo - ensinamentos assimilados pelas religiões judaísmo; 
cristianismo e islamismo); Buda na Índia (inicia suas viagens pelo continente indiano); Confúcio na 
China (é o fundador das primeiras escolas para as quais afluem alunos de todas as partes da China); 
Pitágoras na Grécia e Dêutero - Isaias em Israel (as concepções desse pensador são no sentido de que 
não é preciso intermediação de grupos ou de sacerdotes entre o homem e Deus, é ele o autor anônimo 
dos capítulos 40 a 55 do Livro de Isaías). 
No século V a. C., denominado século de Péricles, nasce a filosofia, a tragédia grega e a 
democracia. Os gregos viajam como exploradores e conselheiros de governantes, Heródoto narra 
suas viagens trazendo nisso um estudo comparado entre as diversas civilizações, as diferentes 
tradições e costumes. 
Esses pensadores produziram o mesmo padrão de idéias, qual seja a visão do homem e da sua 
dignidade. Interessante observar que esses pensadores são contemporâneos, em diferentes partes do 
mundo, e sem que um soubesse dos outros, produziram idéias semelhantes sobre o homem e seus 
direitos fundamentais. 
O desenvolvimento da concepção do homem e da ciência em contraposição às  explicações 
mitológicas, realçam as qualidades de sua igualdade essencial, de sua liberdade e razão. 
A pergunta base que é feita se refere ao homem; à sua posição no mundo e à sua dignidade. As 
respostas são trazidas pela religião; pela filosofia  e pela ciência. 
A religião responde a esta pergunta através dos deuses antigos e depois tornando-se mais ética, 
menos ritualística e fantástica; ainda mais com a afirmação da fé monoteísta, em razão da influência 
racionalista.  
A filosofia, notadamente através da civilização grega, traz a cisão entre as visões de homem religiosas 
e místicas, substituindo-as  pela visão filosófica. É a partir da reflexão sobre a racionalidade humana que 
Descartes dá início à filosofia moderna.  
Fábio Konder Comparato, em sua obra A afirmação Histórica dos Direitos Humanos (1999, 
pág.3), aponta uma passagem do Prometeu Acorrentado (445-470) como a marca da transição da 
explicação religiosa do homem para a explicação filosófica nos seguintes termos: 
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Ésquilo põe na boca do titã as seguintes palavras, dirigidas ao corifeu: Ouça agora as misérias 
dos mortais e perceba como, de crianças que eram, eu os fiz seres de razão, capazes de pensar. 
Quero dizê-lo aqui, não para denegrir os homens, mas para mostrar minha bondade para com 
eles. No início eles enxergavam sem ver, ouviam sem compreender, e, semelhantes às formas 
oníricas, viviam sua longa existência na desordem e na confusão. Eles desconheciam as casas 
ensolaradas de tijolo, ignoravam os trabalhos de carpintaria; viviam debaixo da terra, como 
ágeis formigas, no fundo de grotas sem sol. Para eles, não havia sinais seguros nem do inverno 
nem da primavera florida nem do verão fértil; faziam tudo sem recorrer à razão, até o momento 
em que eu lhes ensinei a árdua ciência do nascente e do poente dos astros. Depois, foi a vez da 
ciência dos números, a primeira de todas, que inventei para eles, assim como a das letras 
combinadas, memória de todas as coisas, labor que engendra as artes. Fui também o primeiro a 
subjugar os animais, submetendo-os aos arreios ou a um cavaleiro, de modo a substituir os 
homens nos grandes trabalhos agrícolas, e atrelei às carruagens os cavalos dóceis com que se 
ornamenta o fasto opulento. Fui o único a inventar veículos com asas de tecido, os quais 
permitem aos marinheiros correr os mares.   
 
A Ciência participa da afirmação da dignidade humana a partir da descoberta do 
processo de evolução dos seres vivos darwinianas. 
     Registre-se que o aparecimento da linguagem é um marco decisivo para a evolução 
cultural que até então era quase imperceptível. A comunicação entre os povos leva à troca de 
costumes, tradições e valores. As incursões expansionistas certamente influenciaram na 
divulgação das idéias humanistas. 
    As leis escritas alcançam em todo o mundo antigo, nota-se grande relevância 
especialmente entre os judeus para quem a lei escrita alcança o caráter de sagrado. Os gregos, 
por sua vez, ao mesmo tempo a consagram, como se pode ver na obra de Eurípides, Os 
Suplicantes: “uma vez escritas as leis, o fraco e o rico gozam direito igual”;  também 
valorizam a lei não escrita cujo maior exemplo se encontra na obra de Sócrates, Antígona 
(versos 450-460) tida como um exemplo clássico da discussão dos direitos do homem na 
antiguidade:  
A proibição de que se enterrem os cadáveres dos cidadãos que se haviam revoltado contra 
o governo com a cominação da pena de morte para o transgressor, era um simples decreto 
(psefisma) de Creonte, não uma lei autêntica (nomos), votada pelo povo, muito embora 
Sófocles, sem dúvida, ignorante dessa distinção técnica, empregue sempre a palavra nomos.  
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Mas a oposição substancial, denunciada por Antígona diante do tirano, continua a mesma, 
caso se tratasse de uma lei. Sim, pois não foi Zeus que a proclamou (a lei de  Creonte)! Não foi 
a justiça, sentada junto aos deuses infernais; não essas não são as lei que eles tenham algum dia 
prescrito aos homens, e eu não imaginava que as tuas proibições pessoais fossem assaz 
poderosas para permitir a um mortal descumpri aquelas outras leis, não escritas, inabaláveis, as 
leis divinas! Estas não datam nem de hoje nem de ontem, e ninguém sabe o dia em que foram 
promulgadas. Poderei eu, por temor de alguém, qualquer que ele fosse, expor-me à vingança de 
tais leis? (Fábio Konder,1999, p.13). 
 
Os romanos recepcionam as leis não escritas gregas denominando-as ius gentium ou direito 
comum a todos os povos; Aristóteles as denomina leis comuns. 
O religioso como fundamento é superado e em substituição, no chamado século de Péricles; na escola 
dos sofistas e estóicos se estabelece que a natureza (physis) é o novo fundamento universal de vigência do 
direito. 
Antífone (480 - 411
 
a.C.), citado por Fábio Konder, (1999, p.15) demonstra bem a busca do 
fundamento para igualdade dos homens , explicando que os bárbaros não são diferentes dos gregos e que um 
homem não pode ser superior ao outro: 
[...] os que descendem de ancestrais ilustres, nós os honramos e veneramos; mas os que não descendem 
de uma família ilustre, não honramos nem veneramos. 
Nisto, somos bárbaros, tal como os outros, uma vez que, pela natureza, bárbaros e gregos somos 
todos iguais. Convém considerar as necessidades que a natureza impõe a todos os homens; todos 
conseguem prover a essas necessidades nas mesmas condições; no entanto, no que concerne a 
todas essas necessidades, nenhum de nós é diferente, seja ele bárbaro ou grego: respiramos o 
mesmo ar com a boca e o nariz, todos nós comemos com o auxílio de nossas mãos [...]. 
Assim, a igualdade essencial do homem é expressa através da individualidade de cada homem 
separando-o das funções que ele exerce socialmente. 
Platão em sua obra Alcebíades coloca que a essência do ser humano não está no corpo, nem na 
união do corpo de da alma, mas na alma. 
O estoicismo que se desenvolveu durante seis séculos (Zenão de Cítio - Atenas - 321 a.C. até 
segunda metade do século III da era cristã) postulou a unidade moral do ser humano e a sua dignidade 
e a sua igualdade não obstante as inúmeras diferenças individuais e grupais. 
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A ruptura da religião cristã com o Judaísmo se dá  em razão da concepção Crística de que Deus 
não contemplaria um povo em detrimento de outro. Paulo de Tarso (que levou o universalismo 
evangélico às últimas conseqüências), apud Fábio Konder, (1999, p.16) dirá sobre a igualdade 
humana: “Já não há nem judeu nem grego, nem escravo nem livre, nem homem nem mulher”. 
Note-se, todavia, que a igualdade universal dos filhos de Deus só valia, efetivamente no plano sobrenatural, 
pois o cristianismo admitiu durante séculos a legitimidade da escravidão, da submissão da mulher ao homem e a 
inferioridade dos índios. 
No século VI a elaboração do conceito de pessoa segundo Boécio, apud Fábio Konder, (1999, p.18/19) 
em posição diversa do Concílio de Nicéia (primeiro Concílio Ecumênico, reunido em Nicéia, em 325, onde 
se discutiu sobre a identidade de Jesus, determinando que teria numa só aparência a natureza humana e a 
natureza divina), postulou que “pessoa propriamente é a substância individual da natureza racional”. Esse 
postulado é acatado por Santo Tomas de Aquino que vai influenciar toda a Idade Média. 
O núcleo do conceito universal dos direitos humanos está na concepção medieval de pessoa, 
baseada no princípio da igualdade essencial de todo ser humano, apesar das diferenças individuais e 
grupais de ordem biológica ou cultural, resultado de sua própria natureza e não de criações políticas. 
Os escolásticos e canonistas, em razão do princípio da igualdade essencial entre todos os homens 
chegam à conclusão lógica de que as leis contrárias ao direito natural não teriam vigência ou força 
jurídica. 
Graciano, o pai do direito canônico, em seu Decretum Dist. 9, cânon 1, citado por Fábio Konder, 
(1999, p.19), afirma: “as normas positivas, tanto eclesiásticas quanto seculares, uma vez demonstrada 
a sua contrariedade com o direito natural, devem ser totalmente excluídas”. 
A filosofia Kantiana representa a nova fase da construção teórica de pessoa, como sujeito de 
direitos universais, anteriores e superiores a toda ordenação estatal, afirma o valor relativo das coisas 
em contraposição ao valor absoluto da dignidade da pessoa humana, o princípio a ser perseguido é o de 
não fazer o mal e trabalhar para favorecer o bem aos demais. 
Lotze, Brentano e Nietzsche na segunda metade do século XIX representam a próxima etapa de 
construção do conceito de pessoa que leva a construção do mundo dos valores. 
A postulação traz reflexões sobre o fato de que o indivíduo só aprecia algo, porque o objeto dessa 
apreciação tem um valor. A pessoa humana é compreendida ao mesmo tempo como um legislador 
universal que em função de valores éticos realiza apreciação, e como um sujeito que se submete 
voluntariamente a essas normas valorativas. 
A hierarquia dos valores  prevalentes no meio social  pode não coincidir com aqueles 
consagrados no ordenamento positivo determinando sempre uma tensão entre a consciência jurídica da 
coletividade e as normas editadas pelo Estado. 
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A filosofia da vida e o pensamento existencialista representam a próxima fase da construção do 
conceito de pessoa, iniciada no século XX. É a reação contra a crescente despersonalização do mundo 
contemporâneo resultado da mecanização e burocratização da vida em sociedade. A unicidade estóica 
da pessoa  é colocada agora em contraposição à visão contemporânea que desperta um novo olhar 
consciente de que o ser humano está em construção, novas conquistas científicas e tecnológicas, novos 
anseios e valores em contínua mutação, o homem do século XXI é mais complexo e, não será um 
absurdo ponderar que muito provavelmente a conquista das grandes navegações, representou para o 
homem da antiguidade a mesma perplexidade que o homem deste século enfrenta diante da conquista 
do código genético. 
Conclusivo que em essência a evolução histórica do homem no contexto do fundamento 
científico da evolução biológica se completa  com a determinação dos direitos humanos historicamente 
consagrados, acabando por esvaziar a eterna discussão entre os defensores do direito natural estático e 
do positivismo jurídico. 
É consagrado enfim que o ser humano e sua dignidade são a fonte e o limite de todo o direito 
positivo, mas não se pode prescindir da afirmação legal dessa dignidade. 
Três grandes teorias se formaram em torno dos direitos humanos: O jusnaturalismo; o 
positivismo e o realismo: 
 
Teoria do Jusnaturalismo:   
O jusnaturalismo na sua forma clássica coloca que existem direitos naturais do indivíduo que são 
originários e inalienáveis pela sua própria natureza.  
Na concepção desses direitos humanos soberanos; o homem tem direitos que lhes são inerentes 
independentemente da sua positivação. 
A obra de Hugo Grocio “De iuri Belli ac pacis” e na mesma linha de raciocínio da obra Thomas 
Hobbes representam uma evolução dentro da própria visão jusnaturalista.  
A concepção do direito natural subjetivo, apontada como o verdadeiro berço da teoria dos direitos do 
homem, coloca que o Estado é concebido em função dos direitos naturais do homem e para a sua segurança é 
que sua positivação tem natureza declaratória, cabendo ao Estado reconhecê-los e aprová-los formalmente. 
As concepções jusnaturalistas objetivas e subjetivas coincidem na afirmação da existência de 
alguns postulados de suposta juridicidade que seriam anteriores e até justificadores do direito positivo. 
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Teoria do Positivismo: 
Para esta corrente os direitos naturais não integram propriamente o Direito, em razão de sua 
essência, considerada metafísica e transcendental consistindo sim uma categoria de regras morais, 
filosóficas ou ideológicas que no máximo influenciam aquele. Somente quando a este incorporado é 
que podem ser consideradas regras cogentes. 
A oposição positivista se dá inclusive quanto à denominação Direito Natural. 
Os positivistas têm que a idéia de direito sugere positivação; e o termo “natural”, por sua vez, 
significa alguma coisa que surge espontaneamente da natureza, independente da positivação, 
sustentando-se por si só. 
Concluem os positivistas que a positivação é um ato constitutivo, criador do direito e não mera 
declaração sendo inconcebível considerar válidas normas anteriores ao aparecimento do Direito. 
 
Teoria Realista:   
Esta corrente não credita ao processo de positivação um significado declaratório de direitos anteriores 
(jusnaturalismo) ou constitutivo (tese positivista).  
Entendem que a positivação dos direitos é condição a partir da qual se passa para o 
desenvolvimento das técnicas de proteção desses direitos. As condições sociais determinam o sentido 
real dos direitos e liberdades para que se possa efetivamente garantir a sua fruição e proteção. 
A concepção desta corrente observa que as liberdades públicas só têm valor se puderem ser 
colocadas na prática, ou seja, todos os direitos positivados necessitam de Tribunais de Justiça para 
garantir proteção ao seu titular nos casos de desrespeito a eles. Os direitos humanos da mesma forma, e 
se eles não podem ser alegados, se não estão reconhecidos no campo normativo pode-se dizer que eles 
não existem. São partidários desta corrente Dran e Peces-Barba. 
Em síntese de Pérez Luño, citado por Fábio Konder (1999, p.348), “pode-se afirmar que, 
enquanto o jusnaturalismo situa o problema da positivação dos direitos humanos no plano filosófico e 
o positivismo no jurídico, para o realismo se insere no terreno político, ainda que também, como se 
verificou, outorgue uma importância decisiva às garantias jurídico-processuais de tais direitos”5.  
 
 
 
                                                 
5
 LUÑO, A. P.. Derechos humanos, estado de derecho y constitución. 5. ed. Madrid:Tecnos,1995. 
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As Dimensões dos Direitos Humanos  
É através do estudo do processo progressivo de unificação da afirmação dos direitos humanos 
que se vê claramente a razão de se falar em gerações ou dimensões desses direito universais. 
A história consagra a conquista da declaração e da instituição dos instrumentos de defesa dos 
direitos humanos numa ordem bastante clara que os doutrinadores denominaram gerações por 
entenderem que a conquista dos direitos individuais, sociais e de solidariedade foram conquistas 
sucessivas. 
 A expressão geração é contestada pelo doutrinador Manoel Gonçalves Ferreira Filho, entre 
outros, por considerá-la imprópria, é que uma geração desaparece ao substituir a outra e assim 
sucessivamente, o que não acontece com as conquistas dos direitos acima colocados; para o ilustre 
doutrinador dimensões seria o termo mais apropriado. 
 
A primeira Dimensão:  
A história demonstra, no século XI, a luta que une o Papa (representando o clero) e o imperador 
carolíngio (representando a Monarquia) pela reconstrução da unidade política e do poder da 
monarquia, esfacelados pelo feudalismo. Os abusos resultantes dessa concentração de poderes que faz 
surgir um contra-movimento para contemplar a liberdade dos nobres e do baixo clero, 
excepcionalmente contemplando alguns do povo que efetivamente serão alcançados pelas mesmas 
liberdades com a ascensão dos comerciantes. 
Nesse período ocorre uma verdadeira revolução na estrutura produtiva, (novas técnicas agrícolas, 
incremento das navegações, uso da bússola, uso de animais no campo, moinhos de água e de vento, 
etc...). 
A contabilidade, a letra de câmbio, as sociedades comerciais, o contrato de seguro marítimo são 
bases jurídicas lançadas nesse período para a revolução industrial e para o capitalismo.Compreensível 
que na  passagem do século XVII para o século XVIII, na baixa idade média ocorra uma movimentação 
filosófica, política e social para limitar os poderes dos governantes, justificando-se, então, que haviam direitos 
comuns a todos os indivíduos independentes da sua posição social (clero, nobreza, povo). 
São os direitos surgidos com o Estado Liberal do século XVIII, atualmente reconhecidos como 
liberdades públicas; direitos individuais ou políticos.  
Os direitos individuais são: a proteção contra a privação arbitrária da liberdade, a inviolabilidade 
do domicilio, a liberdade e o segredo de correspondência, a liberdade de iniciativa, liberdade da 
atividade econômica, a liberdade de eleição da profissão, a livre disposição da propriedade.  
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Os direitos políticos são os que se referem à participação do indivíduo no processo político como 
a liberdade de associação, de reunião, formação de partidos, opinião, voto, controle dos órgãos estatais, 
controle dos atos estatais e acesso aos cargos públicos em igualdade de condições.  
O desafio da primeira dimensão é lutar contra o arbítrio dos governantes, superar a Monarquia 
absolutista e seus arbítrios.  
Os direitos da primeira dimensão têm como característica o caráter negativo, são a exigência de 
um não fazer do Estado. 
 
A segunda Dimensão: 
Superada a fase da Monarquia absoluta, com a filosofia social do Estado, este se instala para 
satisfazer as necessidades coletivas do individuo, a visão agora é elaborar o rol de pretensões 
exigíveis do Estado. 
Na primeira metade do século XIX ocorre o reconhecimento dos direitos humanos de caráter 
econômico social para superar os extremos desníveis sociais. 
O que buscou a segunda geração foi oferecer condições materiais para efetivação dos direitos 
individuais e econômicos, ou seja, a efetivação e a realização do princípio da igualdade, pois de nada 
adianta apenas o reconhecimento das clássicas liberdades sem os instrumentos para garantir sua 
fruição. São exemplos de direitos de segunda dimensão: a proteção ao direito ao salário mínimo, 
determinação de um número máximo de horas de trabalho, repouso remunerado e o acesso a todos os 
níveis de ensino. 
A conquista dos direitos de segunda dimensão termina com a 2ª Guerra Mundial tendo 
enfrentado os desafios de assegurar os direitos humanitários (visando minorar o sofrimento de 
soldados, prisioneiros, doentes, feridos  e civis atingidos pelos conflitos bélicos). 
O respeito aos direitos sociais contribui para a fixação dos pilares que vão dar sustentação para a 
Democracia. 
 
A terceira Dimensão: 
A terceira dimensão é marcada pela intensificação do processo de internacionalização dos 
direitos humanos. Cinqüenta anos após a 2ª Guerra mundial e nesse âmbito vinte e um documentos 
(convenções internacionais) criados pela ONU para garantir os direitos dos povos e da humanidade. 
O desafio da Terceira Geração é garantir a todos qualidade de vida humana através de uma rede 
de proteção ao meio ambiente, observar os direitos das minorias (negros, portadores de necessidades 
especiais, homossexuais...), o direito do consumidor, é a proteção aos direitos de solidariedade. 
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A proteção aos direitos coletivos ou difusos exige um nível alto de participação do indivíduo e, 
portanto, vai exigir um grau de educação e crítica social desse indivíduo, considerado na doutrina de 
Luis Felipe Colaço Antunes, apud Manoel Gonçalves Ferreira Filho, em sua obra Direitos 
Humanos Fundamentais(2002,p.45) “um fenômeno do maior interesse na experiência jurídica-política 
contemporânea”.   
 
A quarta Dimensão: 
Conforme preleciona Paulo Bonavides, (2004) em sua obra Direito Constitucional, é uma 
tendência contemporânea que se assoma para proteção dos direitos à democracia, ao direito a 
informação e do direito ao pluralismo. E completa: (...) “os direitos de quarta geração compendiam o 
futuro da cidadania e o porvir da liberdade de todos os povos. Tão somente com eles será legítima e 
possível a globalização política”6. 
No dizer de Fabio Konder Comparato (1999, p.45), “surge agora à vista o termo final do longo 
processo de unificação da humanidade. E com isto, abre-se a última grande encruzilhada da evolução 
histórica: ou a humanidade cederá à pressão conjugada da força militar e do poderio econômico-
financeiro, fazendo prevalecer uma coesão puramente técnica entre os diferentes povos e Estados, ou 
construiremos enfim a civilização da cidadania mundial com o respeito integral aos direitos humanos, 
segundo o princípio da solidariedade ética”. 
 
2.5 - AS TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS NO ÂMBITO DA PROTEÇÃO AOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. 
 Na lição de Manoel Gonçalves Ferreira Filho, não existe tema mais importante do que o dos 
direitos humanos fundamentais, incontestavelmente trata-se de uma das magnas questões sobre as 
quais se debruçam a Filosofia do Direito, a Teoria Geral do Estado, o Direito Internacional e o Direito 
Constitucional. 
 O tema é uma seara em construção, regido pelo princípio da complementaridade, assim 
disposto e proclamado solenemente na Conferência Mundial de Direitos Humanos em 1993. 
“Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados. A 
comunidade internacional deve tratar os direitos humanos globalmente, de modo justo e eqüitativo, com o 
mesmo fundamento e a mesma ênfase. Levando em conta a importância  das particularidades nacionais e 
regionais, bem como os diferentes elementos de base históricos, culturais e religiosos, é dever dos Estados, 
independentemente de seus sistemas políticos, econômicos e culturais, promover e proteger os direitos humanos 
e as liberdades fundamentais”. 
                                                 
6
 BONAVIDES, P.. Curso de direito constitucional. 14ª Ed. ver. e atual. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 571 e 
572. 
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Há uma preocupação dos doutrinadores em face do fenômeno da banalização dos Direitos 
humanos, o que Manoel Gonçalves Ferreira Filho designa de “inflacionamento dos direitos humanos”, 
referindo-se à tendência da ONU e de outros corpos internacionais de proclamarem, sem critério 
objetivo, e a propósito de vê-los solenemente proclamados como direitos fundamentais, por exemplo o 
direito ao sono, direito de não ser morto em guerra, direito de não ser sujeito a trabalho aborrecido, 
direito de livremente experimentar modos de viver alternativos; o que traz um certo desprestígio à 
histórica luta pelos direitos humanos e a qualidade dos direitos postos em evidência. 
Neste diapasão F.G. Jacobs, citado por Manoel Gonçalves Ferreira Filho,em sua obra Aspectos 
do Direito Constitucional Contemporâneo,(2003, p.285/286) salienta três critérios relevantes para que 
um direito seja erigido à categoria de direito fundamental: o direito deve ser fundamental; ser 
universal, nos dois sentidos de que é universal ou muito generalizadamente reconhecido e que é 
garantido a todos; deve ser suscetível de uma formulação suficientemente precisa para dar lugar a 
obrigações da parte do Estado e não apenas para estabelecer um padrão.  
E complementa para ser admitido entre os human rights deve: refletir um valor social 
fundamentalmente importante; ser relevante, inevitavelmente em grau variável num mundo de 
diferentes sistemas de valor; ser elegível para reconhecimento com base numa interpretação das 
obrigações estipuladas na Carta das Nações Unidas, numa reflexão a propósito de normas jurídicas 
costumeiras, ou nos princípios gerais do direito; ser consistente com o sistema existente de direito 
internacional relativo aos direitos humanos, e não meramente repetitivo; ser capaz de alcançar um 
muito alto nível de consenso internacional; ser compatível, ou ao menos não claramente incompatível, 
com a prática comum dos Estados e ser suficientemente preciso para dar lugar a direitos e obrigações 
identificáveis. 
 Como o homem, os direitos humanos carregam em si o signo da incompletude, ou antes, da 
infinitude. 
Para ilustrar esta visão de homem em construção vamos encontrar, em Giovanni Pico, Senhor 
de Mirandola e Concórdia (1486) discorrendo sobre o tema, em seu discurso acadêmico “Discorso 
sulla Dignità dell’Uomo”, citado por Fábio Konder (1999, p7): 
“(...) Não te damos, ó Adão, nem um lugar determinado nem um aspecto próprio nem uma função peculiar, 
a fim de que o lugar, o aspecto ou a função que desejares, tu os obtenhas e conserves por tua escolha e 
deliberações próprias. A natureza limitada dos outros seres é encerrada no quadro das leis que prescrevemos. Tu, 
diversamente, não contrito em limite algum, determinarás tua natureza segundo teu arbítrio, a cujo poder te 
entregamos. Pusemos-te no centro do mundo, para que daí possas examinar à tua roda tudo o que nele se contém. 
Não te fizemos nem celeste nem imortal, para que tu mesmo, como artífice por assim dizer livre e soberano, te 
possas plasmar e esculpir na forma que escolheres. 
Poderás te rebaixar à irracionalidade dos seres inferiores; ou então elevar-te ao nível divino dos seres 
superiores”. 
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CONCLUSÃO 
 
 Direitos Humanos, tema inesgotável e fascinante considerando a sua trajetória histórica, a sua 
conquista em dimensões progressivas e permanentemente reafirmados em todas as civilizações, 
permeando todas as grandes conquistas humanas em termos religiosos; científicos, jurídicos, chegando 
ao terceiro milênio em franca discussão, como que a reinterpretar todos os fundamentos do 
jusnaturalismo subjetivo, contextualizando- se a um mundo novo com todos as suas conquistas: 
tecnologia genética, armamentista, de transporte e comunicação. 
Nunca foi tão necessário ponderar sobre o valor da pessoa humana em cada grupo social, nas 
relações exteriores em contraposição ao já posto em tempos remotos. As mudanças extremas por que 
passa a humanidade e o processo de globalização tomando contornos de realidade imediata, traz 
consigo o signo do progresso, mas ao mesmo tempo revela a face das profundas diferenças entre os 
povos, suas riquezas naturais, suas crenças, suas tradições, suas limitações... 
E este é o desafio que se coloca para a raça humana. Diminuir diferenças, conviver, respeitar, 
dividir, garantir os direitos fundamentais já enunciados e despertar novas discussões para as 
necessidades do agora e do amanhã que se avizinha, participar do processo como autor e como ator, 
fazendo parte dele. Desafio que não é menor, nem diferente do que fora para a comunidade humana 
quando da afirmação dos direitos humanos da 1ª Dimensão. 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada por unanimidade pela Assembléia 
Geral da ONU, em 10 de dezembro de 1948, foi uma demonstração de reconhecimento da dignidade 
do ser humano com todos os valores inerentes ao homem contemporâneo. 
Neste processo de modernização pelo qual passa a raça humana, fica claro que esse processo de 
valorização do indivíduo passa pela afirmação dos Direitos Humanos, com base na solidariedade 
humana principalmente dentro do contexto da internacionalização. 
A afirmação dos Direitos Humanos tem o respaldo dos organismos internacionais, como a ONU 
e OEA, para que o principio da solidariedade ética da humanidade alcance a sua plenitude. 
O discurso dos  direitos humanos impressiona, todavia sua efetiva garantia mesmo a dos direitos 
de primeira dimensão ainda é o maior desafio que se impõe. É temerário que, à falta das garantias dos 
direitos proclamados secularmente além do discurso, se perca também a matéria num mundo cada vez 
mais tecnológico. 
 
 
 
 
Revista Jurídica, n. 10, Jul. – Dez. - 2004, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA. 
 
52 
 
ABSTRACT 
The present article shows the Human Rights as being substance in construction. It reflects that 
announcement of these rights has one meaning historical of fight for the recognition of the 
dignity human being, reaffirmed in the time and for the diverse civilizations; devoting itself in 
one ¨legal lócus¨ privileged that influences the constitutionalism contemporary. However it 
makes an alert one for the urgent necessity of a more effective system of guarantee of these 
rights, among others steps it is necessary to educate the new generations for the knowledge and 
exercise of the many dimensions of the human rights. For finish, is necessary to guarantee more 
than the speech, is necessary to equate the being, the power and having of all the men. 
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